
GOVERMO    DO    POVO

A Sua Senhoria o Senhor

Procurador / Assessor Jurídica do Município de Brejão-PE.

Assunto: Parecer Jurídico. Possibilidade de Contratação de Dispensa de Licitação.

•-  ® _ ::;

•.`.=--,.______á#

Objeto:  Contratação de  Empresa  para utilizar o sistema de compras mediante a licença de direito de
uso de sofflwane, afim de atender as necessidades do Município.

1.    Valor Global: R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos

2.    Vigência:  12 (doze) meses.

Fundamentação:   0   procedimento   de   licitação   para   a   ex
`assessoria e consultoria advocatício,  em conformidade com

Lei  Federal  n°  14,133,  de  1°.04.2021,  e ari,  3-A,  da  L
Lei  n°  14.039/2020,  a  Lei  Complementar  n°  123,
2014, demai§ normas aplicadas à espécie e
/2017,  e alterações posterjores,  aplicando-se,`;Supletiv
tDseDisposiçõesdoDire#o público.          ` ;^,

[ge Rçquisitante:  Seçretaria Munieipal de Administraçêo
ria da Saúde-FMS, Secpetária da AssistênQia Socia] -

l lustrissimo Senhor Procurador,

tação   de   serviços   de
ermos da Ari.  75,  inciso  11,

7.1994,  com  redação  dada
Lei  Complementar  n°  147,  de
nds: 04/2024, de 04,01.2024 e

pH.ncípios da Teoria  Geral dos

ura  Municipal  de  Brejão-PMBE,
Secretária da Educação -FME.

Cumprimentando-o   cordialmen{e,   pelo   presente,   encaminho   com   autorização   do   Gestor
`, Munjcipal, venho a VS(o} §o[icitar que seja analisada para emissão do Parecer Jurídico acerca da possibilidade

da  utilização  para  Contratação  Direta  através  de  ]nexigibilidade  de  Licjtação  amparada  no  que  dispõe  Lei

Federai  n  14.133/2021,  no seu ari,  74,  inciso iii]  assim objetivando  à autorizar o  andamento do  processo

administrativo para objeto acima, nos termos da fundamentação específica.

Conforme solicítação da Secretaria Municipal  Requisitante, considerando que a documentação
anexo, dá-se em virtude da necessidade da contratação pretendida suprir uma demanda urgente para

prestação  de  serviços  em  recuperação  judicial  de  créditos  visando  a  recuperação  do  mesmos  aos
cofres públicos.

A  contração  de  empresa  fornecedora  do  sofflníare de  compras,  e  possui,  todos  os  requisitos
minimos e técnica especializada para ter a finalidade primordial: atender as necessidades e demandas
da secretária em  relação as compras e sua operação de início ao fim do ciclo e à elaboração de atos
administrativos do setor de compras por meio de cada uma de suas Secretárias deve atender para dar
a ação continuada da municipalidade, sendo necessários para correta elaboração e aplicação dos atos
administrativos/compras.

#opraçaMelquiadesBemardo,1-Centro!55,325-OCÔ|Brejão-PE,
CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00                                              ÍÉ !isitaga®@br©ja©9p©.g®VõbF
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emfavofdaad:i::itvr,àçaãdoe,p::i':cea,an,::md;:i:aaçt::ià,eeiTúvt::gseft:ssdaià:risn:sstrâttiiY:âdr:iFffiLàqdeôssegsp::::
ações e pessoas que dão concretude a vontade estatal e suprir a sua carência na área tributária.

Sucede  que  a  vontade  estatal,  para  ter validade  e  eficácia,  exige  sua  formalização  em  atos
administrativos,  de  modo a tornar público,  por força dos  princípios que regem a Administração  Pública

(ari.  37,  da  CRFB/1988),  os  motivos  determinantes  para  permitir  ao  público  em  geral,  juízo  de  valor
amplo.

A  formalização   dos   atos   adminis{rativos,   por  não  ter  nenhuma   padronização   quanto   ao
conteúdo e forma e, ainda, por ser predominantemente intelectua[, exige a`contratação de profissionais

qualificados  e  já  experientes  na  Administração  Pública  Municipal,
pública eficientemente a vontade estatal.

A contratação de pessoa fisica ou juridica se justifica pela
de  demandas  e  suprir a  necessidade,  pelos  fàtos  expostos  aci

pelos   diversos   setores   da   Administração   e   ainda,   conside
singularidade dos serviços.

Os serviços a serem desenvo]vídos para o compras
considerado  para   haver  o  seu  correto:  comole,   respei
`quantidade,  etc.,  porianto  é  necessário,  ter  software  de  co

demandas para o compras,

materializar  e  tornar

de atender o excesso
tribuições  e  consultas

especialização   e   a

e jnício e fim que precisa ser
econômico   (de   preço),   da

ue  atendam  as  necessidades  e

A{ualmente,  o ente Administrativo  em seu decorrer da ativídade tem que atender à todas as
demãndas  devido  às  solioitações  das  diversas  unidades  adriínistrativas  para  com  o  compras  e
custando  um  árduo  tempo e {rabalho de  mão  de obra para tal`'fim,  pQr tanto é  necessário existir um
software de compras que é uma das mais imporiantes atividades paFa salvaguardar os atos praticados

ministração Pública para atingir os seus fins, no âmbito munjcipal.

Trata-se, portanto, de sistema complexo que exige aquistçãó de um sistema de compras para
ocQrrer  um  controle,  especialização  da  operação,  segurança,``` objetivo  precípuo  processo  de  sua
atüàção  e  assegLirar  não  somente  a  legalidade  estrita de  impprtantes  atos  administra{ivos,  mas  a
ampla obsewância de todos os princfpios que norieiam a Administração Pública,  proteção do eràrio e
dos interesses da coletividade, para com o compras.

Nes{e contexto, bu§camos a colaboração da Procuradoria jurídica para esclarecer a dúvida que
se  apresenta   refere-se   à   necessidade   aceria   da   possibilidade   legal   da   contratação   direta   por
inexigibilidade de {icitação.

0  Agente  de  Contratação  tem  como  objetivo  assegurar a  transparência  e  conformidade  de
todos  os  processos  relacionados  à  aplicação da  Lei  Federal  n.14,133/2021,  e  Decreto  Municipal  n.
04/2024 e  alterações  posteriores.  Dessa forma,  é  imprescindivel obtermos um  parecer fornecido  pela
Contro[adoria Geral, para orientar na contratação direta da proponente.

Ressaltamos que este respaldo técnico é crucial para o correto andamento dos procedimentos
da referida Lei.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação.

ApÓs  a  análise,  solicitamos  o  encaminhamento  do  Parecer  a  Autoridade  Superior  para  os
devidos fins.

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me.

#opraçaMelquiadesBemardo,1-Centro|55,325-000|Brejão-PE.
CNPJ/MF: 1 Ô.131.076/0001-00                                          ÍÊ licita€ao@brejao.pe,go¥,br
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Departamento de Licitações e Contratos
OÍ4
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OBJETO: LICITAÇÃO 014/2025.
MODALIDADE: DISPENSA 006/2025.
BASE LEGAL: LEl 14.133/2021.
FINALIDADE:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR  0
SISTEMA DE COMPRAS  MEDIANTE A LICENÇA DE  DIREITO  DE
USO DE SOFTWARE, AFIM DE ATENDERÀS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO.

0  setor  de  licitações  do  Município  de  Brejãô,  encaminhou  a  esta  Assessoria
``    Jurídica  Especializada,  o  processo de abertura  c!o certame para  análise e  emissão  de

parecer jurídico  prévio,  que tem por finalidade a `fcoNTRATAÇÃO  DE EMPRESA PARA
UT]UZAR 0  SISTEMA  DE  COMPRAS  MEDIANTE A LICENÇA DE  DIREITO  DE  US0  DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER   AS   NECESS]DADES   DO   MUNICÍPIO"   mediante
LÍoriação  pública,  na  modalidade  DISPENSA,  conforme  justificativa  e  especificações
coÉstantes do Termo de Referência e documentos.
\-

0 valor estimado do certame é de R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais).

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito
nos  termos   do   art.   75,   11   da   Lei   n°   14.133/2021,   abstraindo-se   os   aspectos   de
€pnveniência e oportunidade da contratação em si.

Nada  obstante,  recomenda-se  que  a  área  responsável  atente  sempre  para  o
princípío  da  publicidade  e  sua  correlata  transparência  pública,  que  deve  nortear  as
compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez
em se tratando de contratação direta, exceção à regra da Licitação.

De  antemão,  é  permitido  considerar  que  o  vaLor  da  compra  é  inferior  ao  limite
estabelecido  no  art.  75,11  c!a  Lei  n°  14.133/2021,  o  procedimento  a  ser tomado  é  de
dispensa de licitação.

Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador para, em caso
de  compras  ou  serviços  de  pequeno  valor,  pudesse  o  poder  público  contratar  pela
modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar a licitação, já que
existem  hipóteses  em  que  a  licitação  formal  seria  impossível  ou  frustraria  a  própria
consecução dos interesses públícos.

®         Praça  Melquiac!es Bernardes, S/N  -Centro  |  55325-OOO,  Brejão-PE
CNPJ:  10u 131.076/00001 -00
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Apesar    da    obrigatoriedade    de    realização    de    processos    lici\t`;fiórios#ra
contratações realizadas pela Administração Pública, a legislação admite determinadas
hipóteses em que esse processo pode ser dispensado.

Em  geral,  os  motivos  que  levam  à  dispensa  de  licitação  incluem  situações  nas

quais os custos de sua realização superam os benefícios possíveis ou situações em que
devem ser assegurados outros valores de interesse da Adminístração Pública.

Nesse sentido,  a  Lei  n°  13.144/2021  (Nova  Lei  de  Licitações) traz expressamente
uma série de situações nas quais pode ocorrer a dispensa de üc[tação, tal qual era feito
pela antiga Lei n° 8.666/93 e demais legjslações esparsas.

Quanto às hipóteses previstas pela Lei n° 14.133/2021 que autorizam a dispensa de
licitação, Marçal Justen Filho didaticamente pontua as següintes razões.

Em razão do custo econômico ou vaLor da Lícitação

0 primeiro grupo de  hipóteses autorizadoras de dispensa de licitação,
de acordo com a sistematização de Marçal Justen Filho, cy/.z respeíto ao
custo   econômico   da   licjtação.   Nestes   casos_.   considera-se   c!Lie   o
benetício   econômico   decárrente   da   realização   de   licitaçãd   não
compensa os inevitáveis custos econômicos de sua realização.

Para  isso, os incisos 1  e  11  do artigo 75 determinam faixas de valores nas quais a
licitação pode ser dispensada.

Em razão do custo temporaL da Licitação

BÊÍ.eríid~a_s__hjpóle.s~e_s_a_u_IQ[Éz.a_m__a.__d=i~sy2!e_n_sa_d±e_JIÉíaçãs2±miia:z_ãfLÉa_
necessidade  de  um  pi.ocesso  de  contratação  mais  célere  do  c!ue  o
usualmente  permitjdo  pelos  trâmites  licitatórios.  São  situações  nas
aflí±Ís!s_Qa2sf}LÍQ_s_s_eLÉe_a±i_za_d_a_a2Ê_cÉt_a_c_ã_o_n_9r_m_a_lm_e_nte.otemDodeesDera

ÉdÊrjaiàfmüstar em pre.iuízos ou-na ineficácia da contratáção

Em razão da ausência de potencialidade de benefício

Há também as hipóteses nas quais a Licitação é dispensada pois a sua
realização  não  acarretaria,  necessariamente,  a  um  benefício  para  a
Administração   Pública.  /sso  ocorre  oo/.s.   em  gera(.   a  reaw.zação  c}e

p[QQÍ2ssso   licitatório  _busca   permitir   que   a   Administração   realize   a
contratação mais benéfica aos seus interesses com a menor c!uantidade
d_eLrf2i2!uLr!s_o_sneQ_e_s_s_á[i_o_s_._C_o_.nQi.u_d_o,Te_m_a_lg±um._asi5jt_ua_çfíí2±s±_cf2[n_s_Íid_e_r_a_-_s_e

g±!fe a realização deJicitação é indiferente para a busca da contratação
maisbenéfic_a_._s_efldfo.Dortanto.disDensada.

©         Praça Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-OOO, Brejão-PE
CNPJ:  10.131,076/00001-00
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Por sua vez, destaca-se ainda, que deve a empresa contratada, dispõr de todos os
itens   em    referência,    considerando   ainda    em    razão   da    urgência,    necessidade,
disponibiLidade imediata e qualidade, optando-se por l:al empresa como contratada.

Verifica-se  que  o  valor  se  encontra  adequado  e  de  acordo  com  a  realidade  do
mercado sem apresentar qualquer exorbitância de preços.

Outrossim,    presume-se   que    há   disponibilidade   orçamentária   para    referida
aquisição.

Assim  considerando  que  o  valor  para  a  referida  aquísição  não  atingiu  o  limite
previsto  no  art.75,11  da  Lei  n°  14.133/2021,  de  R$  62.725,59  (sessenta  e  dois  mil
setecentos  e  vinte  e  cin®o  reais  e  cinquenta  e nove centavos),  atualizado  pelo
Decreto n° 12.343 de 30 de dezembro de 2024.

Depreende-se,   pois,   que,   nessas   hipóteses,   em   razão   do  valor  envolvido,   a
legislação autoriza que se reduzam as formalídades prévias às contratações e aquisições
pela Administração Pública.

Revek}-se imperiosa a contratação por atender ao interesse público, considera-se,
portanto,  caracterizada  a  oportunidade,  conveniência  e  necessidade,  ocasião  que
permite   verificar   que   as   premissas   apresentadas   acima   levam   a   concluir   ser
perfeitamente possível a aquisição do iiem por dispensa de licitação.

Ante  o  exposto,  opinamos  pe[a  viabilidade  do  certame,  nos  termos  propostos,
dispensada a licitação conforme fundamentos jurídicos supra referidos.

É o Parecer, S.M.J., dispensada a sua vinculação.

Brejão/PE, 08 de janeiro de 2025.

RENÂTO
€URVEIJO
Â      §      i'      0      =      Á      €      i      j.
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CNPJ:  10.131.076/00001-00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250812104001.pdf

assinado por: idU
ser 433



EFE]T"ADffi
GOVERNO    DO    POVO

A Sua Senhoria o Senhor
Controlador Geral do Município de Brejão/PE.

Assunto: Parecer. Possibilidade de Contratação Direta.

Objeto:  Serviços.  Contratação de empresa  para  utilizar o sistema de compras  mediante  a  licença de
direito de uso de software, afim de atender as necessidades do Município.

Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Fündos municipais.

Senhor Controlador,

Cumprimen
Sa,  que Seja  a

cordialmente,  por determinação da  Gestor Municipal,  encaminho e solicjto
o  para  emissão  do  Parecer  acerca  da  possibilidade  da  utilização  para

atação  Direta objewando  autorizar o andamento do processo  administrativo para objeto acima,
termos da f

Confor
se  dá  em  viriud

ação específica,

ção  da  Secretaria  Municipal  e  Fundos  Requisitantes,  documentação  anexo,
3essidade  da  contratação  pretendida  suprir  gerencjamento,  controle  e  das

compras municipaís. Os serviços' especializados se fazem  necessários para correta aplicação da ação
continuada de gerêneia da municjpalidade.

A  formalização   dos   atQs  administrativos,   por   não   ter  nenhuma   padronização   quanto   ao
conteúdo e forma e, ainda, por ser predominantemente intelectual, exige a contratação de profissionais

qualificados  e  já  experientes  na  Administração  Pública  Municipal,  objetivando  materializar  e  tornar
pública eficientemente a vontade estatal.

A contratação de pessoa física ou jurídica se justifica pela necessidade de atender o excesso
de demandas, atribuições e atribuições e falta de eficiência no gerenciamento das compras municipais.

Os  serviços  a  serem  desenvolvidos  versam  sobre  o  sistema  de  compras,  e,  principalmente,
sobre software que atenderá as necessidades de gerenciamento, controle e manutenção das compras
municipais, melhorando a eficiência operacional e proporcionando transparência nas operações.

#Ô praça Melquiades Bernardo,1  -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
CNPJ/MF: 10,131.076/0001.00                                            ÍÊ± Hci€acao@brejao,pe.g®übr
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Atualmente,  a  Administrativa  para  atender  a  todas  as  demandas  devido  à€
diversas   unidades   administrativas,   a   administração   dos   recursos   disponíveis   é

e#citações  d

importantes para salvaguardar os atos gerenciais praticados pela Administração Pública.

Trata-se,  portanto,  de  uma  área  de  extremamente  complexa,  que  exige  especialização  nos
sistemas,  em  sua  maioria digitais,  sobretudo  porque  o  objetivo  precípuo  de  sua  atuação  é  assegurar
não somente a eficiência, mas a legalidade estrita, a observância de todos os princípios que norteiam a
Administração Pública, a proteção do erário e dos interesses da coletividade.

Neste contexto,  buscamos a colaboração da Controladoria Geral para esclarecer a dúvida que

'#c, Praça Melqujades Bernardo,1  -Centro | 55.325-OO0 | Brejão-PE.
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A Sua Senhoria o Senhor
Procurador Geral do Município de Brejão/PE.

Assunto:  Parecer jurídico. Possibilidade de Contratação Direta.

Objeto:  Serviços.  Contratação  de  empresa  para  utilizar o  sistema  de  compras  mediante  a  licença  de
direito de uso de software, afim de atender as necessidades do Município.

e RedLiisjtante: Secretaria Municipal de Adminis{ração e fundos municipais.

#ustrí§SimQ Sen hor Procurador{

Cümprim
Lle  S©

ndo-o cordialmente,  por determinação da Gestor Municipal,  encaminho e solicito
Iisado  para  emissão  do  Parecer  acerca  da  possibilidade  da  utilízação  para

autorizar o  andamento do processo  administrativo  para objeto  acima,
specífica.

da  Secretaria  Municipal e  Fundos  Requisitantes,  documentação  anexo,
ade  da  contratação  pretendida  suprir  gerenciamento,   controle  das

compras mítr}Ícipaisr Os s
continuada de ger

A  formalização   do

s especializados se fazem necessários para correta aplicação da ação

por  não   ter  nenhuma   padronização   quanto   ao
conteúdo e forma e, ainda, por ser p[edominantemente intelectual, exige a contratação de profissionais

qualificados  e  já  experientes  na  Adriínistração   Pública  Municipal,  objetivando  materializar  e  tornar
pública eficientemente a vontade estatal.

A contratação de  pessoa física ou jurídica se justifica  pela necessidade de  atender o  excesso
de demandas, atribuições e atribuições e falta de eficiência no gerenciamento das compras municipais.

Os  serviços  a  serem  desenvolvidos  versam  sobre  o  sistema  de  compras,  e,  principalmente,
sobre software que atenderá as necessidades de gerenciamento, controle e manutenção das compras
municipais, melhorando a eficiência operacional e proporcionando transparência nas operações.
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EFHEffi
GOVERNO    DO    POVO

Atualmente,  a  Administrativa  para  atender  a  todas  as  demandas  devido  às
diversas   unidades   administrativas,    a   administração   dos   recursos   disponíveis   é
importantes para salvaguardar os atos gerenciais praticados pela Administração Pública`.É€

Trata-se,  porianto,  de  uma  área  de  extremamente  complexa,  que  exige  especi
sistemas,  em  sua  maioria digitais,  sobretudo  porque  o  objetivo  precipuo  de sua  atuação  é  assegurar
não somente a eficiência, mas a legalidade estrita, a observância de todos os princípios que norteiam a
Administraçã`o Pública, a proteção do erário e dos interesses da coletividade.

Neste contexto,  buscamos a colaboração da Controladoria Geral  para esclarecer a dúvida que
se   apresenta   refere-se   à   necessidade   acerta   da   possibilidade   leg
inexigibilidade de licitação.

0   Agente   de   Contratação   e   comissão   têm   como   obj
conformidade  de  todos  os  processos  relacionados  à  aplicação
Decreto  Municipal  n.  04/2024  e  alterações  posteriores.  Dessa  f

parecer fornecido pela Controlac!oria Geral, para Qrientar na cont

Ressaltamos que este respaldo técnico é crucial para
referida Lei.

Agradecemos antecipadamente pe}a atenção dis

ApÓs  a  aná{ise,  solicitamos  o  er}caminham

Sendo o que tinha para o crevo,me.

contratação   direta   por

r   a   transparência   e
al   n.14.133/2021,   e

cindível  obtermos  um
a proponente.

ento dos procedimentos

a  Autoridade  Superior  para  os

`S`    ,                    Depariamento de Licitações e contratos
Brejão/PE, em Os cle janeiro de 2025.

Fernando de OIÍveira Costa Netto
Agente de Contra{ação
Poriaria n, 088/2025.
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